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Acórdão nº  1402­003.407  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  18 de setembro de 2018 

Matéria  IRPJ 

Recorrente  MARCIEL BOTTA HORTIFRUTI ­ ME  

Recorrida  FAZENDA PÚBLICA. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2005 

NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

Não  se  cogita  acerca  de  nulidade  quando  não  se  vislumbram  nos  autos 
quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972. 

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 

Tendo havido, por parte do contribuinte, conhecimento e ciência de todos os 
requisitos  que  compuseram  a  autuação;  contendo  o  auto  de  infração 
suficiente  descrição  dos  fatos  e  correto  enquadramento  legal,  sanadas  as 
irregularidades,  dada  ciência  e  oportunizada  a manifestação  do  autuado,  ou 
seja,  atendida  integralmente  a  legislação  de  regência,  não  se  verifica 
cerceamento do direito de defesa. 

OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS E VALORES CREDITADOS EM 
CONTA  BANCÁRIA.  ORIGEM  NÃO  COMPROVADA.  ÔNUS  DA 
PROVA. 

A Lei nº 9.430/96, em seu art. 42, estabeleceu a presunção legal de omissão 
de  rendimentos  que  autoriza  o  lançamento  dos  tributos  correspondentes 
sempre  que  o  titular  da  conta  bancária,  regularmente  intimado,  não 
desconstitua, mediante documentação hábil e idônea, a referida presunção. 

OMISSÃO DE RECEITAS. DETERMINAÇÃO DO  IMPOSTO. REGIME 
DE TRIBUTAÇÃO. 

Verificada a omissão de receita, o  imposto a  ser  lançado de ofício deve ser 
determinado de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a 
pessoa jurídica no período base a que corresponder a omissão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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 Ano-calendário: 2005
 NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
 Não se cogita acerca de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo havido, por parte do contribuinte, conhecimento e ciência de todos os requisitos que compuseram a autuação; contendo o auto de infração suficiente descrição dos fatos e correto enquadramento legal, sanadas as irregularidades, dada ciência e oportunizada a manifestação do autuado, ou seja, atendida integralmente a legislação de regência, não se verifica cerceamento do direito de defesa.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS E VALORES CREDITADOS EM CONTA BANCÁRIA. ORIGEM NÃO COMPROVADA. ÔNUS DA PROVA.
 A Lei nº 9.430/96, em seu art. 42, estabeleceu a presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento dos tributos correspondentes sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não desconstitua, mediante documentação hábil e idônea, a referida presunção.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.
 Verificada a omissão de receita, o imposto a ser lançado de ofício deve ser determinado de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período base a que corresponder a omissão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. Participaram do julgamento os Conselheiros Edgar Bragança Bazhuni e Eduardo Morgado Rodrigues (Suplentes Convocados).
 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Marco Rogerio Borges, Paulo Mateus Ciccone (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues e Edgar Braganca Bazhuni (Suplentes Convocados).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Tratam-se de Recurso Voluntário interposto pela empresa autuada, face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter as exigências perpetradas no Auto de Infração.
A Fiscalização considerou para apuração das bases de cálculo mensais do SIMPLES e constatação da receita omitida, a diferença entre os depósitos bancários de origem não comprovada (artigo 42 da Lei 9.430/96), com os valores de receita bruta já declarados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do SIMPLES NACIONAL, conforme demonstrou no Termo de Verificação Fiscal. Não existe nos autos a infração de Insuficiência de Recolhimento por Tributo/Contribuição).
A Recorrente foi intimada para que comprovasse a origem dos valores creditados/depositados nas contas correntes bancárias da empresa no ano-calendário 2010 e se manifestou argumentando que os valores creditados/depositados em suas contas correntes referem-se a movimentações financeiras de terceiros.
Frente a falta de comprovação documental, a Fiscalização lavrou os Autos de Infração em epígrafe exigindo o IRPJ, CSLL, PIS/COFINS e INSS e excluiu a Recorrente do Simples Nacional por ter ultrapassado o limite de receita prevista na legislação para se manter nesta sistemática unificada de recolhimento de imposto e contribuição. 
Em seguida, a Recorrente ofereceu impugnação contestando apenas a autuação e quanto a exclusão da empresa do Simples ofereceu manifestação de inconformidade nos autos do processo 10840.720903/2015-67, apenso aos autos em epígrafe.
Ato contínuo, a DRJ proferiu v. acórdão mantendo os Autos de Infração, registrando a seguinte ementa:

 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2010 
OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO LEGAL. 
Caracterizam omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito mantida em instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nas operações. 
Uma vez formalizada a omissão de receita com base na presunção legal, resta ao contribuinte, na pretensão de descaracterizá-la, demonstrar especificadamente que o valor depositado não se sujeita à tributação ou não decorreu da empresa; ou, tendo dela decorrido, já passou pelo crivo da tributação. 
PIS/PASEP. COFINS. DESCONSIDERAÇÃO DO PERCENTUAL DE APURAÇÃO. 
A opção pelo Simples Nacional é incompatível com a utilização de qualquer outro benefício ou tratamento fiscal diferenciado ou mais favorecido, tais como suspensão, isenção ou alíquota zero, salvo os casos expressamente previstos na legislação. 
Na esfera federal, não há previsão para desconsideração dos percentuais de determinação do Simples Nacional relativamente aos tributos ordinariamente incidentes à alíquota zero sobre a revenda de mercadoria, salvo no caso de receitas submetidas à incidência monofásica e à substituição tributária. 
PIS/PASEP. COFINS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. EXCLUSÃO. INCABIMENTO. 
Além de matematicamente impraticável, não há previsão legal para a exclusão do ICMS da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins que integram o recolhimento unificado do Simples Nacional. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Ano-calendário: 2010
PROVAS. SIGILO BANCÁRIO. 
A utilização de informações de movimentação financeira obtidas regularmente pela autoridade fiscal não caracteriza violação de sigilo bancário. 
REQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS. 
A requisição às instituições financeiras de dados relativos a terceiros, com fulcro na Lei Complementar nº 105/2001, constitui simples transferência à RFB e não quebra de sigilo bancário dos contribuintes, não havendo, pois, que se falar na necessidade de autorização judicial para o acesso, pela autoridade fiscal, a tais informações. 
MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. 
Atentando para a ordem numérica dos percentuais considerados confiscatórios pela Corte Suprema, é possível concluir que a multa no percentual de 75% não se insere nessa qualificação. 
TAXA SELIC. JUROS DE MORA 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. 
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
No AgRg no REsp 1.335.688-PR, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento das duas turmas que lhe compõem, no sentido de que �é legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário�, referenciando os seguintes precedentes: REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14.09.2009; e REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.06.2010. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido


Inconformada com o v. acórdão, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário repisando os mesmos argumentos da impugnação.

Ato contínuo, os autos retornaram para o E. CARF/MF e foram distribuídos para este Conselheiro relatar e votar. 
É o relatório. 
















 
Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator


Os Recursos Voluntários são tempestivos e possuem os requisitos previstos na legislação, motivos pelos quais devem ser admitidos. 


Quebra de sigilo bancário: 


Em relação a quebra de sigilo bancário sem autorização do judiciário e a argüição de inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 105 e da Lei nº 10.174, ambas de 2001, o Pretório Excelso, decidiu da seguinte forma, conforme pode se verificar da ementa abaixo colacionada:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016) 
No mesmo sentido:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 601314 RG, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 22/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-07 PP-01422 )


Sendo assim, mesmo que a ação judicial da Recorrente se encontre aguardando o julgamento de Recurso Extraordinário, o C. Supremo Tribunal de Federal já decidiu sobra a matéria pela sistemática de repercussão geral, entendendo ser legitimo e constitucional o art. 6º da Lei Complementar 105/01, eis que segundo a Corte Suprema não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.

Desta forma, entendo que tal alegação relativa a quebra de sigilo bancário deve ser afastada. 

Da alegação de nulidades ou cerceamento do direito de defesa:

Em relação a alegação de cerceamento do direito de defesa, entendo que não deve ser acolhida. 

A acusação está bem instruída com os documentos necessários para demonstrar a infração a legislação tributária de omissão de receita nos termos do artigo 42 da Lei 9.430/96 (287 do RIR/99), sendo que neste caso, a Recorrente é quem tem o ônus de provar que tal diferença não se refere a receita tributável, inexistindo assim cerceamento ao direito de defesa.
Primeiramente, há de se observar que as preliminares de nulidade do lançamento fiscal arguidas pela Impugnante não encontram amparo no quanto previsto no artigos 59 do Decreto nº 70.235/72 (Processo Administrativo Fiscal � PAF).
Art. 59. São nulos;
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Observa- se que quaisquer outras irregularidades, incorreções e omissões cometidas em Auto de Infração não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o Sujeito Passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio, nos termos do art. 60 do mencionado decreto.
Ainda, da leitura do Termo de Verificação Fiscal percebe-se que a Autoridade Autuante narrou as etapas do procedimento fiscal e os fatos verificados em consequência daquele, bem como a subsunção à presunção legal adiante versada. Constam do referido termo e dos documentos que compõem os Autos de Infração lançados os dispositivos legais nos quais se alicerçaram, estando ainda presentes no processo administrativo a composição analítica da base de cálculo e os demonstrativos dos tributos devidos.
Por conseguinte, restaram adequadamente observadas as previsões estampadas nos incisos do art. 10, do Decreto nº 70.235/72, não merecendo prosperar as alegações da Recorrente em sentido contrário.
Ademais, foram disponibilizadas cópias dos documentos integrantes da autuação a Recorrente e ao responsável solidário, tendo-lhes sido conferido tempo hábil, após regularmente cientificado dos lançamentos, para apresentar seus questionamentos, consubstanciados na Impugnação e nos Recurso Voluntários dos quais são possíveis de se depreender o entendimento dos fatos que lhes foram imputados. Assim, não houve qualquer preterição do respectivo direito de defesa.

Mérito: 

Em relação as alegações de inconstitucionalidade da legislação referente ao a presunção de omissão de receita, insta esclarecer que nos termos da Súmula 2, este E. Tribunal não tem competência para analisar ou afastar aplicação de lei por entendê-la inconstitucional. 

O contribuinte é optante do Simples que é um sistema que se constitui em uma forma simplificada e unificada de recolhimentos de tributos, por meio da aplicação e percentuais favorecidos e progressivos, incidentes sobre uma única base de cálculo, a receita bruta, que é considerado nos termos do artigo 186 do RIR/99 como o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionalmente concedidos. 

Ressalvadas essas exclusões, é vedado, para fins da determinação da receita bruta apurada mensalmente proceder-se a qualquer outra exclusão ou individualização em virtude da alíquota incidente ou de tratamento tributário diferenciado, tais como, substituição tributária, diferimento, crédito presumido, redução de base de cálculo e isenção, aplicáveis as demais pessoas jurídicas não optantes ao Simples (Lei no 9.317 de 1996, art. 2°, § 2° e IN SRF n° 250/2002, art. 40, §1°, e art. 1').

Portanto, a base de cálculo para optantes do Simples é a totalidade das receitas auferidas pela empresa, não admitindo a exclusão dos valores relativos a gastos efetivados ou depósitos cuja a origem não foi identificada, bem como a individualização das bases tributáveis por imposto ou contribuição.

Dando continuidade ao raciocínio, a autuação trata de omissões de receita de microempresas e empresa de pequeno porte, onde existe o artigo 18 da Lei 9.317/1996 que determina que aplicam-se as presunções de omissão de receita existentes nas legislações específicas de regência dos impostos e contribuições. Vejamos o texto do dispositivo:

�Art. 18. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuições de que trata esta Lei, desde que apuráveis com base nos livros e documentos a que estiverem obrigadas aquelas pessoas jurídicas. "
Sendo assim, foi correta a aplicação do artigo 42 da Lei 9.430/96 quando caracterizado a omissão de receita com base em depósitos bancários não escriturados e sem a comprovação de sua origem. 
Aos contribuintes cabe demonstrar com documentos idôneos e hábeis o registro e a origem do depósitos não escriturados, quando questionados pela fiscalização, sob pena de serem considerados receita tributável.

Portanto, verificada a ocorrência da hipótese descrita em lei, qual seja, a que o contribuinte recebeu depósitos, não os escriturou e eximiu-se de comprovar depósito por depósito mediante documentação hábil e idônea a sua origem, correta está a autuação.

Em relação as alegações relativas ao PIS/COFINS e CSLL, também entendo que não devem prosperar. 

Com a edição da Lei 11.941/09 a presunção de omissão de receitas para contribuições passou a ser regulamentada, não deixando dúvida de que para os autos de infração em epígrafe (fatos geradores do ano de 2010), já existia previsão para supra-citada.

Quanto as alegação relativa a indevida inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS, entendo que também não deve ser acolhida, eis que não restou comprovado que as receitas omitidas encontradas são relativas à operações com mercadorias nas quais incide ICMS. A Recorrente deveria comprovar que tais operações são relativas as receitas omitidas, obrigação que não se desincumbiu de fazer nos autos. 

Da mesmo forma, afasto a alegação de que nas operações de venda de produtos hortícolas, frutas e ovos possuem alíquota zero do PIS e da COFINS, eis que não se sabe se a receita omitida é referente a operações com tais produtos, pois não existe provas nos autos para se constatar tal fato. 

Sendo assim, afasto as alegações subsidiárias sobre erros na apuração do quanto devido relativas as contribuições. 
Em relação a alegação da Taxa Selic aplicada aos juros de mora e as alegações de que a multa é confiscatória, utilizo os argumentos do v. acórdão recorrido como fundamento do meu voto: 
Em relação aos juros lançados com base na taxa SELIC pautou-se a atividade fiscal pela aplicação da legislação pertinente e agiu de forma legitima.
0 fundamento legal da sua aplicação é Lei n° 8.981/1995, art. 84, I e Lei 9.065/1995, art. 13. 0 legislador, ao modificar a forma de cálculo do percentual da taxa juros mensais a ser cobrada dos contribuintes com obrigações tributárias em atraso, elevando os para patamares mais aproximados daqueles que o Executivo remunera seus títulos da divida pública � os chamados juros de mora calculados à base da variação da taxa SELIC, nada fez do que uma tentativa de equalizar esta situação absurda e injusta para com o erário, em que o sujeito passivo é beneficiado pelo não cumprimento de suas obrigações.
É o próprio parágrafo 10 do art. 161 do CTN, abaixo transcrito, que permite, por autorização legal, exigência de juros de mora em valor superior a 1% ao mês:
"Art. 161. 0 crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculado, taxa de 1% (um por cento) ao mês."
Por determinação do art. 13 da Lei n.° 9.065/1995, os juros, acumulados com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente, passaram a ser aplicáveis, a partir de 1° de abril (I e 1995, aos tributos e contribuições sociais arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, n. o pagos nos prazos previstos na legislação tributária, inclusive no caso de parcelamento ( e débitos, bem assim As contribuições sociais arrecadadas pelo INSS e aos débitos para com o patrimônio imobiliário, quando não recolhidos nos prazos previstos na legislação especificidade. 
Até então, eram exigíveis juros de mora equivalentes à taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à Divida Mobiliária Federal Interna (art. 84, I da Lei n° 8.981/1995
A partir de 1° de janeiro de 1996, as restituições e compensações e valores correspondentes a impostos, taxas, contribuições federais e receitas patrimoniais passaram a ser acrescidas de juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior (art. 39, § 4°, da Lei ° 9.250/1995).
Sobre esta contestação do contribuinte de que a Taxa Selic, pelo percentual, pela forma como é apurada e pela inexistência de inflação apresenta-se como uma verdadeira multa ao contribuinte, cabe esclarecer que a atividade administrativa é plenamente vinculada. Com efeito, o julgador administrativo deve limitar seu pronunciamento à legalidade dos atos administrativos trazidos à sua apreciação. A nossa tarefa esgota-se em declarar se o ato administrativo questionado encontra � ou não � fundamento de validade na legislação se regência. Por essa razão, encontramo-nos vinculados A letra da lei e não nos é licito desviar o foco da análise do ato administrativo para a legislação que lhe confere supedâneo.
Em face das razões expendidas, deixamos de analisar a suposta inconstitucionalidade da aplicação da taxa Selic como juros de mora, intentada pelo interessado, tendo em vista que a legislação indigitada no Auto de Infração sob análise, está vigente e eficaz, ao tempo de sua aplicação.

Da multa aplicada:
Quanto a alegação da multa aplicada aos Autos de Infração ser confiscatória, entendo que não é oponível à instância administrativa por ser matéria constitucional reservada aos órgãos judiciais. Neste sentido o art. 26-A do Decreto n° 70.23 5/1972 que trata do processo administrativo fiscal, in verbis:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. " (Redação dada pela Lei 11.941/2009)
No caso em epígrafe, a multa aplicada está de acordo com a lei validamente promulgada e até pronunciamento em contrário do Poder Judiciário, a lei goza da presunção de constitucionalidade. Portanto, não cabe ao órgão administrativo deixá-la de cumprir.

Sendo assim, entendo que ambas infrações indicadas nos Autos de Infração estão corretas, devendo serem mantidas as acusações fiscais em seus termos. 

No mais, mantido o lançamento relativo ao IRPJ, igual tratamento deve ser dado aos lançamentos de PIS, Cofins, CSLL e INSS, decorrentes da omissão de receita, ante a íntima relação de causa e efeito.

Pelo exposto e por tudo que consta processo nos autos conheço do Recurso Voluntário e nego provimento. 


 (assinado digitalmente)
Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator. 
  





Processo nº 10840.724030/2014­81 
Acórdão n.º 1402­003.407 

S1­C4T2 
Fl. 2.053 

 
 

 
 

2

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  afastar  as 
preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. Participaram do 
julgamento  os  Conselheiros  Edgar  Bragança  Bazhuni  e  Eduardo  Morgado  Rodrigues 
(Suplentes Convocados). 

 

(assinado digitalmente) 

Paulo Mateus Ciccone ­ Presidente.  

 
(assinado digitalmente) 
 
Leonardo Luis Pagano Gonçalves ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Caio  Cesar  Nader 
Quintella,  Evandro  Correa  Dias,  Leonardo  Luis  Pagano Gonçalves,  Lucas  Bevilacqua  Cabianca 
Vieira, Marco Rogerio Borges, Paulo Mateus Ciccone (Presidente), Eduardo Morgado Rodrigues e 
Edgar Braganca Bazhuni (Suplentes Convocados). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório 
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Tratam­se  de  Recurso  Voluntário  interposto  pela  empresa  autuada,  face  v. 
acórdão  proferido  pela  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  que  decidiu  manter  as 
exigências perpetradas no Auto de Infração. 

A  Fiscalização  considerou  para  apuração  das  bases  de  cálculo  mensais  do 
SIMPLES e constatação da receita omitida, a diferença entre os depósitos bancários de origem 
não comprovada (artigo 42 da Lei 9.430/96), com os valores de receita bruta já declarados na 
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do SIMPLES NACIONAL, conforme demonstrou 
no  Termo  de  Verificação  Fiscal.  Não  existe  nos  autos  a  infração  de  Insuficiência  de 
Recolhimento por Tributo/Contribuição). 

A  Recorrente  foi  intimada  para  que  comprovasse  a  origem  dos  valores 
creditados/depositados nas contas correntes bancárias da empresa no ano­calendário 2010 e se 
manifestou  argumentando  que  os  valores  creditados/depositados  em  suas  contas  correntes 
referem­se a movimentações financeiras de terceiros. 

Frente a falta de comprovação documental, a Fiscalização lavrou os Autos de 
Infração em epígrafe exigindo o IRPJ, CSLL, PIS/COFINS e INSS e excluiu a Recorrente do 
Simples Nacional por ter ultrapassado o limite de receita prevista na legislação para se manter 
nesta sistemática unificada de recolhimento de imposto e contribuição.  

Em  seguida,  a  Recorrente  ofereceu  impugnação  contestando  apenas  a 
autuação e quanto a exclusão da empresa do Simples ofereceu manifestação de inconformidade 
nos autos do processo 10840.720903/2015­67, apenso aos autos em epígrafe. 

Ato  contínuo,  a  DRJ  proferiu  v.  acórdão  mantendo  os  Autos  de  Infração, 
registrando a seguinte ementa: 

 
 ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL  

Ano­calendário: 2010  

OMISSÃO  DE  RECEITA.  DEPÓSITO  BANCÁRIO. 
PRESUNÇÃO LEGAL.  

Caracterizam  omissão  de  receitas  os  valores  creditados  em 
conta  de  depósito mantida  em  instituição  financeira,  quando  o 
contribuinte,  regularmente  intimado,  não  comprova,  mediante 
documentação hábil  e  idônea, a origem dos  recursos utilizados 
nas operações.  

Uma  vez  formalizada  a  omissão  de  receita  com  base  na 
presunção  legal,  resta  ao  contribuinte,  na  pretensão  de 
descaracterizá­la,  demonstrar  especificadamente  que  o  valor 
depositado  não  se  sujeita  à  tributação  ou  não  decorreu  da 
empresa;  ou,  tendo  dela  decorrido,  já  passou  pelo  crivo  da 
tributação.  

PIS/PASEP.  COFINS.  DESCONSIDERAÇÃO  DO 
PERCENTUAL DE APURAÇÃO.  
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A opção pelo Simples Nacional é  incompatível com a utilização 
de qualquer outro benefício ou tratamento fiscal diferenciado ou 
mais favorecido, tais como suspensão, isenção ou alíquota zero, 
salvo os casos expressamente previstos na legislação.  

Na  esfera  federal,  não  há  previsão  para  desconsideração  dos 
percentuais de determinação do Simples Nacional relativamente 
aos  tributos  ordinariamente  incidentes  à  alíquota  zero  sobre  a 
revenda de mercadoria, salvo no caso de receitas submetidas à 
incidência monofásica e à substituição tributária.  

PIS/PASEP.  COFINS.  BASE  DE  CÁLCULO.  ICMS. 
EXCLUSÃO. INCABIMENTO.  

Além  de  matematicamente  impraticável,  não  há  previsão  legal 
para  a  exclusão  do  ICMS  da  base  de  cálculo  da Contribuição 
para  o  PIS/Pasep  e  da  Cofins  que  integram  o  recolhimento 
unificado do Simples Nacional.  

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Ano­calendário: 2010 

PROVAS. SIGILO BANCÁRIO.  

A utilização de informações de movimentação financeira obtidas 
regularmente pela autoridade fiscal não caracteriza violação de 
sigilo bancário.  

REQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS.  

A  requisição  às  instituições  financeiras  de  dados  relativos  a 
terceiros,  com  fulcro  na  Lei  Complementar  nº  105/2001, 
constitui  simples  transferência  à  RFB  e  não  quebra  de  sigilo 
bancário  dos  contribuintes,  não  havendo,  pois,  que  se  falar  na 
necessidade  de  autorização  judicial  para  o  acesso,  pela 
autoridade fiscal, a tais informações.  

MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO.  

Atentando para a ordem numérica dos percentuais considerados 
confiscatórios  pela  Corte  Suprema,  é  possível  concluir  que  a 
multa no percentual de 75% não se insere nessa qualificação.  

TAXA SELIC. JUROS DE MORA  

A partir de 1º de abril  de 1995, os  juros moratórios  incidentes 
sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ 
SELIC para títulos federais.  

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO.  

No  AgRg  no  REsp  1.335.688­PR,  a  1ª  Seção  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  pacificou  o  entendimento  das  duas  turmas 
que lhe compõem, no sentido de que “é legítima a incidência de 
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juros  de  mora  sobre  multa  fiscal  punitiva,  a  qual  integra  o 
crédito  tributário”,  referenciando  os  seguintes  precedentes: 
REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14.09.2009; 
e  REsp  834.681/MG,  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki,  DJ  de 
02.06.2010.  

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido 
 
 
Inconformada com o v. acórdão, a Recorrente  interpôs Recurso Voluntário 

repisando os mesmos argumentos da impugnação. 
 

Ato contínuo, os autos retornaram para o E. CARF/MF e foram distribuídos 
para este Conselheiro relatar e votar.  

É o relatório.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Voto            
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Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves ­ Relator 

 

 
Os Recursos Voluntários  são  tempestivos e possuem os  requisitos previstos 

na legislação, motivos pelos quais devem ser admitidos.  
 
 
Quebra de sigilo bancário:  
 
 
Em  relação  a  quebra  de  sigilo  bancário  sem  autorização  do  judiciário  e  a 

argüição de inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 105 e da Lei nº 10.174, ambas de 
2001,  o  Pretório  Excelso,  decidiu  da  seguinte  forma,  conforme  pode  se  verificar  da  ementa 
abaixo colacionada: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO 
BANCÁRIO.  DEVER  DE  PAGAR  IMPOSTOS. 
REQUISIÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  DA  RECEITA 
FEDERAL  ÀS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.  ART.  6º 
DA  LEI  COMPLEMENTAR  105/01.  MECANISMOS 
FISCALIZATÓRIOS.  APURAÇÃO  DE  CRÉDITOS 
RELATIVOS  A  TRIBUTOS  DISTINTOS  DA  CPMF. 
PRINCÍPIO  DA  IRRETROATIVIDADE  DA  NORMA 
TRIBUTÁRIA.  LEI  10.174/01.  1. O  litígio  constitucional 
posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo 
bancário  e o dever de pagar  tributos,  ambos  referidos a 
um  mesmo  cidadão  e  de  caráter  constituinte  no  que  se 
refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua 
da  tributação  de  realizar  a  igualdade  em  seu  duplo 
compromisso,  a  autonomia  individual  e  o  autogoverno 
coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o 
sigilo  bancário  é  uma  das  expressões  do  direito  de 
personalidade  que  se  traduz  em  ter  suas  atividades  e 
informações  bancárias  livres  de  ingerências  ou  ofensas, 
qualificadas  como  arbitrárias  ou  ilegais,  de  quem  quer 
que  seja,  inclusive  do  Estado  ou  da  própria  instituição 
financeira.  3. Entende­se que a  igualdade  é  satisfeita no 
plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de 
tributos,  na  medida  da  capacidade  contributiva  do 
contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano 
comprometido  com  a  satisfação  das  necessidades 
coletivas  de  seu  Povo.  4.  Verifica­se  que  o  Poder 
Legislativo  não  desbordou  dos  parâmetros 
constitucionais,  ao  exercer  sua  relativa  liberdade  de 
conformação  da  ordem  jurídica,  na  medida  em  que 
estabeleceu  requisitos  objetivos  para  a  requisição  de 
informação pela Administração Tributária às instituições 
financeiras,  assim  como  manteve  o  sigilo  dos  dados  a 
respeito  das  transações  financeiras  do  contribuinte, 
observando­se um translado do dever de sigilo da esfera 
bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica 
promovida  pela  Lei  10.174/01  não  atrai  a  aplicação  do 
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princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez 
que  aquela  se  encerra  na  atribuição  de  competência 
administrativa  à  Secretaria  da  Receita  Federal,  o  que 
evidencia  o  caráter  instrumental  da  norma  em  questão. 
Aplica­se,  portanto,  o  artigo  144,  §1º,  do  Código 
Tributário  Nacional.  6.  Fixação  de  tese  em  relação  ao 
item  “a”  do  Tema  225  da  sistemática  da  repercussão 
geral: “O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende 
o direito ao sigilo bancário, pois realiza a  igualdade em 
relação  aos  cidadãos,  por  meio  do  princípio  da 
capacidade contributiva, bem como estabelece  requisitos 
objetivos  e  o  translado  do  dever  de  sigilo  da  esfera 
bancária para a fiscal”. 7. Fixação de tese em relação ao 
item  “b”  do  Tema  225  da  sistemática  da  repercussão 
geral:  “A  Lei  10.174/01  não  atrai  a  aplicação  do 
princípio  da  irretroatividade  das  leis  tributárias,  tendo 
em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do 
artigo  144,  §1º,  do  CTN”.  8.  Recurso  extraordinário  a 
que se nega provimento. 

(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno,  julgado  em  24/02/2016,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL ­ MÉRITO DJe­
198 DIVULG 15­09­2016 PUBLIC 16­09­2016)  

No mesmo sentido: 

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  SIGILO  BANCÁRIO. 
FORNECIMENTO  DE  INFORMAÇÕES  SOBRE 
MOVIMENTAÇÃO  BANCÁRIA  DE  CONTRIBUINTES, 
PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE 
AO  FISCO,  SEM  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL 
(LEI  COMPLEMENTAR  105/2001).  POSSIBILIDADE 
DE  APLICAÇÃO  DA  LEI  10.174/2001  PARA 
APURAÇÃO  DE  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS 
REFERENTES  A  EXERCÍCIOS  ANTERIORES  AO  DE 
SUA  VIGÊNCIA.  RELEVÂNCIA  JURÍDICA  DA 
QUESTÃO  CONSTITUCIONAL.  EXISTÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  (RE  601314  RG,  Relator(a): 
Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  julgado  em 
22/10/2009,  DJe­218  DIVULG  19­11­2009  PUBLIC  20­
11­2009 EMENT VOL­02383­07 PP­01422 ) 

 
Sendo  assim,  mesmo  que  a  ação  judicial  da  Recorrente  se  encontre 

aguardando  o  julgamento  de  Recurso  Extraordinário,  o  C.  Supremo  Tribunal  de  Federal  já 
decidiu  sobra  a  matéria  pela  sistemática  de  repercussão  geral,  entendendo  ser  legitimo  e 
constitucional o  art.  6º  da Lei Complementar 105/01,  eis que  segundo a Corte Suprema não 
ofende  o  direito  ao  sigilo  bancário,  pois  realiza  a  igualdade  em  relação  aos  cidadãos,  por 
meio do princípio da  capacidade  contributiva,  bem como estabelece  requisitos objetivos  e o 
translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 

 
Desta  forma,  entendo  que  tal  alegação  relativa  a  quebra  de  sigilo  bancário 

deve ser afastada.  
 
Da alegação de nulidades ou cerceamento do direito de defesa: 
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Em relação a alegação de cerceamento do direito de defesa, entendo que não 
deve ser acolhida.  

 

A  acusação  está  bem  instruída  com  os  documentos  necessários  para 
demonstrar a infração a legislação tributária de omissão de receita nos termos do artigo 42 da 
Lei 9.430/96 (287 do RIR/99), sendo que neste caso, a Recorrente é quem tem o ônus de provar 
que tal diferença não se refere a receita tributável, inexistindo assim cerceamento ao direito de 
defesa. 

Primeiramente,  há  de  se  observar  que  as  preliminares  de  nulidade  do 
lançamento  fiscal  arguidas  pela  Impugnante  não  encontram  amparo  no  quanto  previsto  no 
artigos 59 do Decreto nº 70.235/72 (Processo Administrativo Fiscal – PAF). 

Art. 59. São nulos; 

I – os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II – os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou 
com preterição do direito de defesa. 

Observa­  se  que  quaisquer  outras  irregularidades,  incorreções  e  omissões 
cometidas em Auto de Infração não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem 
em  prejuízo  para  o  Sujeito  Passivo,  salvo  se  este  lhes  houver  dado  causa,  ou  quando  não 
influírem na solução do litígio, nos termos do art. 60 do mencionado decreto. 

Ainda,  da  leitura  do  Termo  de  Verificação  Fiscal  percebe­se  que  a 
Autoridade  Autuante  narrou  as  etapas  do  procedimento  fiscal  e  os  fatos  verificados  em 
consequência daquele, bem como a subsunção à presunção legal adiante versada. Constam do 
referido termo e dos documentos que compõem os Autos de Infração lançados os dispositivos 
legais  nos  quais  se  alicerçaram,  estando  ainda  presentes  no  processo  administrativo  a 
composição analítica da base de cálculo e os demonstrativos dos tributos devidos. 

Por  conseguinte,  restaram  adequadamente  observadas  as  previsões 
estampadas  nos  incisos  do  art.  10,  do  Decreto  nº  70.235/72,  não  merecendo  prosperar  as 
alegações da Recorrente em sentido contrário. 

Ademais,  foram  disponibilizadas  cópias  dos  documentos  integrantes  da 
autuação a Recorrente e ao responsável solidário, tendo­lhes sido conferido tempo hábil, após 
regularmente  cientificado  dos  lançamentos,  para  apresentar  seus  questionamentos, 
consubstanciados  na  Impugnação  e  nos  Recurso  Voluntários  dos  quais  são  possíveis  de  se 
depreender o  entendimento  dos  fatos  que  lhes  foram  imputados. Assim,  não  houve  qualquer 
preterição do respectivo direito de defesa. 

 
Mérito:  
 
Em relação as alegações de inconstitucionalidade da legislação referente ao a 

presunção de omissão de receita, insta esclarecer que nos termos da Súmula 2, este E. Tribunal 
não tem competência para analisar ou afastar aplicação de lei por entendê­la inconstitucional.  

 
O contribuinte  é optante do Simples que  é um sistema que se  constitui  em 

uma  forma  simplificada  e  unificada  de  recolhimentos  de  tributos,  por  meio  da  aplicação  e 

Fl. 2059DF  CARF  MF



Processo nº 10840.724030/2014­81 
Acórdão n.º 1402­003.407 

S1­C4T2 
Fl. 2.060 

 
 

 
 

9

percentuais  favorecidos e progressivos,  incidentes sobre uma única base de cálculo, a  receita 
bruta, que é considerado nos termos do artigo 186 do RIR/99 como o produto da venda de bens 
e  serviços  nas  operações  de  conta  própria,  o  preço  dos  serviços  prestados  e  o  resultado  nas 
operações  em  conta  alheia,  não  incluídas  as  vendas  canceladas  e  os  descontos 
incondicionalmente concedidos.  

 
Ressalvadas essas exclusões, é vedado, para fins da determinação da receita 

bruta  apurada  mensalmente  proceder­se  a  qualquer  outra  exclusão  ou  individualização  em 
virtude da alíquota incidente ou de tratamento tributário diferenciado,  tais como, substituição 
tributária, diferimento, crédito presumido, redução de base de cálculo e isenção, aplicáveis as 
demais pessoas jurídicas não optantes ao Simples (Lei no 9.317 de 1996, art. 2°, § 2° e IN SRF 
n° 250/2002, art. 40, §1°, e art. 1'). 

 
Portanto,  a  base  de  cálculo  para  optantes  do  Simples  é  a  totalidade  das 

receitas  auferidas  pela  empresa,  não  admitindo  a  exclusão  dos  valores  relativos  a  gastos 
efetivados ou depósitos cuja a origem não foi  identificada, bem como a  individualização das 
bases tributáveis por imposto ou contribuição. 
 

Dando continuidade ao raciocínio, a autuação trata de omissões de receita de 
microempresas  e  empresa  de  pequeno  porte,  onde  existe  o  artigo  18  da Lei  9.317/1996  que 
determina  que  aplicam­se  as  presunções  de  omissão  de  receita  existentes  nas  legislações 
específicas de regência dos impostos e contribuições. Vejamos o texto do dispositivo: 

 
“Art.  18.  Aplicam­se  à  microempresa  e  à  empresa  de  pequeno  porte 
todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de 
regência dos impostos e contribuições de que trata esta Lei, desde que 
apuráveis com base nos livros e documentos a que estiverem obrigadas 
aquelas pessoas jurídicas. " 

Sendo  assim,  foi  correta  a  aplicação  do  artigo  42  da  Lei  9.430/96  quando 
caracterizado a omissão de receita com base em depósitos bancários não escriturados e sem a 
comprovação de sua origem.  

Aos  contribuintes  cabe  demonstrar  com  documentos  idôneos  e  hábeis  o 
registro e a origem do depósitos não escriturados, quando questionados pela fiscalização, sob 
pena de serem considerados receita tributável. 

 
Portanto, verificada a ocorrência da hipótese descrita em lei, qual seja, a que 

o  contribuinte  recebeu  depósitos,  não  os  escriturou  e  eximiu­se  de  comprovar  depósito  por 
depósito mediante documentação hábil e idônea a sua origem, correta está a autuação. 

 
Em relação as alegações relativas ao PIS/COFINS e CSLL, também entendo 

que não devem prosperar.  
 
Com  a  edição  da  Lei  11.941/09  a  presunção  de  omissão  de  receitas  para 

contribuições  passou  a  ser  regulamentada,  não  deixando  dúvida  de  que  para  os  autos  de 
infração em epígrafe (fatos geradores do ano de 2010), já existia previsão para supra­citada. 

 
Quanto as alegação relativa a indevida inclusão do ICMS na base de cálculo 

do PIS/COFINS, entendo que também não deve ser acolhida, eis que não restou comprovado 
que  as  receitas  omitidas  encontradas  são  relativas  à  operações  com  mercadorias  nas  quais 
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incide  ICMS.  A  Recorrente  deveria  comprovar  que  tais  operações  são  relativas  as  receitas 
omitidas, obrigação que não se desincumbiu de fazer nos autos.  

 
Da  mesmo  forma,  afasto  a  alegação  de  que  nas  operações  de  venda  de 

produtos hortícolas, frutas e ovos possuem alíquota zero do PIS e da COFINS, eis que não se 
sabe se a receita omitida é referente a operações com tais produtos, pois não existe provas nos 
autos para se constatar tal fato.  

 
Sendo  assim,  afasto  as  alegações  subsidiárias  sobre  erros  na  apuração  do 

quanto devido relativas as contribuições.  

Em  relação  a  alegação  da  Taxa  Selic  aplicada  aos  juros  de  mora  e  as 
alegações de que a multa é confiscatória, utilizo os argumentos do v. acórdão recorrido como 
fundamento do meu voto:  

Em relação aos juros lançados com base na taxa SELIC pautou­
se  a  atividade  fiscal  pela  aplicação  da  legislação  pertinente  e 
agiu de forma legitima. 

0  fundamento  legal  da  sua  aplicação  é  Lei  n°  8.981/1995,  art. 
84,  I  e  Lei  9.065/1995,  art.  13.  0  legislador,  ao  modificar  a 
forma  de  cálculo  do  percentual  da  taxa  juros  mensais  a  ser 
cobrada dos contribuintes com obrigações tributárias em atraso, 
elevando os  para  patamares mais  aproximados  daqueles  que  o 
Executivo  remunera  seus  títulos  da  divida  pública  —  os 
chamados juros de mora calculados à base da variação da taxa 
SELIC, nada fez do que uma tentativa de equalizar esta situação 
absurda e injusta para com o erário, em que o sujeito passivo é 
beneficiado pelo não cumprimento de suas obrigações. 

É o próprio parágrafo 10 do art. 161 do CTN, abaixo transcrito, 
que permite, por autorização  legal,  exigência de  juros de mora 
em valor superior a 1% ao mês: 

"Art.  161.  0  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária. 

§ 1. Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculado, taxa de 1% (um por cento) ao mês." 

Por  determinação  do  art.  13  da  Lei  n.°  9.065/1995,  os  juros, 
acumulados com base na taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação  e  de  Custódia  ­  Selic,  para  títulos  federais, 
acumulada mensalmente, passaram a ser aplicáveis, a partir de 
1°  de  abril  (I  e  1995,  aos  tributos  e  contribuições  sociais 
arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, n. o pagos nos 
prazos  previstos  na  legislação  tributária,  inclusive  no  caso  de 
parcelamento  (  e  débitos,  bem  assim  As  contribuições  sociais 
arrecadadas  pelo  INSS  e  aos  débitos  para  com  o  patrimônio 
imobiliário,  quando  não  recolhidos  nos  prazos  previstos  na 
legislação especificidade.  
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Até  então,  eram  exigíveis  juros  de  mora  equivalentes  à  taxa 
média  mensal  de  captação  do  Tesouro  Nacional  relativa  à 
Divida  Mobiliária  Federal  Interna  (art.  84,  I  da  Lei  n° 
8.981/1995 

A partir de 1° de janeiro de 1996, as restituições e compensações 
e  valores  correspondentes  a  impostos,  taxas,  contribuições 
federais  e  receitas  patrimoniais  passaram  a  ser  acrescidas  de 
juros  equivalentes  à  taxa  Selic  acumulada  mensalmente, 
calculados a partir da data do pagamento  indevido ou a maior 
(art. 39, § 4°, da Lei ° 9.250/1995). 

Sobre esta contestação do contribuinte de que a Taxa Selic, pelo 
percentual,  pela  forma  como  é  apurada  e  pela  inexistência  de 
inflação  apresenta­se  como  uma  verdadeira  multa  ao 
contribuinte,  cabe  esclarecer  que  a  atividade  administrativa  é 
plenamente  vinculada.  Com  efeito,  o  julgador  administrativo 
deve  limitar  seu  pronunciamento  à  legalidade  dos  atos 
administrativos  trazidos  à  sua  apreciação.  A  nossa  tarefa 
esgota­se  em  declarar  se  o  ato  administrativo  questionado 
encontra — ou não — fundamento de validade na legislação se 
regência. Por essa razão, encontramo­nos vinculados A letra da 
lei  e  não  nos  é  licito  desviar  o  foco  da  análise  do  ato 
administrativo para a legislação que lhe confere supedâneo. 

Em face das razões expendidas, deixamos de analisar a suposta 
inconstitucionalidade da aplicação da taxa Selic como  juros de 
mora,  intentada  pelo  interessado,  tendo  em  vista  que  a 
legislação  indigitada  no  Auto  de  Infração  sob  análise,  está 
vigente e eficaz, ao tempo de sua aplicação. 

 
Da multa aplicada: 

Quanto a alegação da multa aplicada aos Autos de Infração ser confiscatória, 
entendo que não é oponível à instância administrativa por ser matéria constitucional reservada 
aos  órgãos  judiciais.  Neste  sentido  o  art.  26­A  do  Decreto  n°  70.23  5/1972  que  trata  do 
processo administrativo fiscal, in verbis: 

“Art.  26­A.  No  âmbito  do  processo  administrativo  fiscal,  fica 
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar 
de  observar  tratado,  acordo  internacional,  lei  ou  decreto,  sob 
fundamento de inconstitucionalidade. "  (Redação dada pela Lei 
11.941/2009) 

No caso em epígrafe, a multa aplicada está de acordo com a lei validamente 
promulgada e até pronunciamento em contrário do Poder Judiciário, a lei goza da presunção de 
constitucionalidade. Portanto, não cabe ao órgão administrativo deixá­la de cumprir. 

 
Sendo assim, entendo que ambas infrações indicadas nos Autos de Infração 

estão corretas, devendo serem mantidas as acusações fiscais em seus termos.  
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No mais, mantido o  lançamento relativo ao  IRPJ,  igual  tratamento deve ser 
dado aos lançamentos de PIS, Cofins, CSLL e INSS, decorrentes da omissão de receita, ante a 
íntima relação de causa e efeito. 

 
Pelo exposto e por  tudo que consta processo nos autos conheço do Recurso 

Voluntário e nego provimento.  
 
 
 (assinado digitalmente) 
Leonardo Luis Pagano Gonçalves ­ Relator.  
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